
 
 

Poder Judiciário 
    Justiça do Trabalho 

        Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região 
                                                          Coordenadoria de Licitações e Contratos 

 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
QUINTA REGIÃO E A EMPRESA PICE E CIA 
BUFFET E EVENTOS LTDA 

 
 
 

A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA 
REGIÃO, sediado na Rua Bela Vista do Cabral, 121, Bairro de Nazaré, Salvador/BA., 
inscrito no CNPJ sob o nº 02.839.639/0001-90, neste ato representada por seu 
Diretor Geral, Orocil Pedreira Santos Junior, doravante denominado de 
CONTRATANTE, e a empresa PICE E CIA BUFFET E EVENTOS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 96.825.732/0001-90, sediada na AV SETE DE SETEMBRO, 174 - sala 
703 - Salvador-BA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
por AURESLINDO PIRES SILVESTRE DE OLIVEIRA, conforme atos constitutivos 
e/ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROAD nº 
15960/23 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO – O objeto deste contrato é a prestação do 
SERVIÇO DE COFFEE BREAK, conforme adiante especificados, para a realização 
de eventos de capacitação presenciais nos meses de outubro e novembro de 2023, 
conforme tabela abaixo  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNID. DE 
MEDIDA QTD VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

1 
 Fornecimento de lanches (kits para 
coffee break) e serviços/insumos de 
apoio 

 3697  KITS 1.508 R$32,49 R$48.994,92 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Independentemente de transcrição, vinculam esta 
contratação, o Termo de Referência, a Proposta da Contratada e eventuais Anexos 
dos documentos citados. 
 



CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO - O prazo de vigência da contratação se iniciará da data de sua 
assinatura, estendendo-se até o prazo de 30 dias após o pagamento, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS - 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS – Os 
serviços serão prestados nos seguintes endereços: 
 
1) AUDITÓRIO DA ESCOLA JUDICIAL: R. do Cabral, 161 - Ed. Presidente Médici - 

Nazaré, Salvador-BA. 
 

2) AUDITÓRIO DO COMÉRCIO: R. Miguel Calmon, 285 - Fórum Juiz Antônio Carlos 
Araújo de Oliveira - Comércio, Salvador-BA. 

 
3) AUDITÓRIO DO PLENO: Rua Bela Vista do Cabral, 121 - Ed. Ministro Carlos 

Coqueijo Costa - Nazaré, Salvador-BA. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS – Os 
serviços serão prestados nos seguintes termos: 
 

DATA DIA EVENTO TURNO LOCAL 
HORÁRIO 

DE 
SERVIÇO 

QTD 
DE 

KITS 

23/10 SEGUNDA ENCONTRO DE 
ACESSIBILIDADE MANHÃ AUDITÓRIO 

DO PLENO 9h 100 

24/10 TERÇA 

QUESTÕES 
PRÁTICAS DA 

PESQUISA 
PATRIMONIAL 

MANHÃ AUDITÓRIO 
COMÉRCIO 9h 20 

25/10 QUARTA 

ENCONTRO DE 
DIRETORES DE 

VARAS DO 
TRABALHO 

MANHÃ 
AUDITÓRIO 
COMÉRCIO 

9h 120 

TARDE 14h 120 

26/10 QUINTA 

ENCONTRO DE 
DIRETORES DE 

VARAS DO 
TRABALHO 

MANHÃ 
AUDITÓRIO 
COMÉRCIO 

9h 120 

TARDE 14h 120 

CURSO 
PREPARATÓRIO 
PARA RECURSO 

DE REVISTA 

MANHÃ 

AUDITÓRIO 
DA 

ESCOLA 
JUDICIAL 

9h 30 



27/10 SEXTA 

ENCONTRO DE 
DIRETORES DE 

VARAS DO 
TRABALHO 

MANHÃ 
AUDITÓRIO 
COMÉRCIO 

9h 120 

TARDE 14h 120 

14/11 TERÇA MANUSEIO DE 
PISTOLA 

MANHÃ AUDITÓRIO 
DO 5o 

ANDAR - 
NAZARÉ 

8h 20 

TARDE 14h 20 

16/11 QUINTA 

ENCONTRO DE 
ASSESSORES 

CHEFES, CHEFES 
DE DIVISÃO E 
ASSESSORES 

MANHÃ AUDITÓRIO 
DA 

ESCOLA 
JUDICIAL 

8h 87 

TARDE 13h30 87 

17/11 SEXTA 

ENCONTRO DE 
ASSESSORES 

CHEFES, CHEFES 
DE DIVISÃO E 
ASSESSORES 

MANHÃ AUDITÓRIO 
DA 

ESCOLA 
JUDICIAL 

8h 87 

TARDE 13h30 87 

23/11 QUINTA 

OFICINA: 
QUESTÕES 

PRÁTICAS DE 
PESQUISA 

PATRIMONIAL 

MANHÃ 

AUDITÓRIO 
DA 

ESCOLA 
JUDICIAL 

10h 20 

SEMINÁRIO DE 
GÊNEROS E 

SEXUALIDADES 
MANHÃ AUDITÓRIO 

DO PLENO 9h 100 

24/11 SEXTA 
SEMINÁRIO DE 

GÊNEROS E 
SEXUALIDADES 

MANHÃ AUDITÓRIO 
DO PLENO 9h 100 

07/12 QUINTA 

REUNIÃO DO 
GRUPO DE 

ESTUDOS ANTI 
DICRIMINATÓRIOS 

TARDE 

AUDITÓRIO 
DA 

ESCOLA 
JUDICIAL 

14h 30 

     TOTAL 1508 
 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – DO RECEBIMENTO – Em conformidade com o art. 140, 
II, da lei 14.133/21, o objeto desta contratação será recebido: 

 
1) PROVISORIAMENTE: no ato de entrega, em cada evento, para efeito de 

verificação preliminar da conformidade dos produtos com as especificações 
deste termo de referência (quantidade e tipos de produtos, acondicionamento 
e tipo de materiais e insumos);  
 



a) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 
no prazo máximo de 01 hora, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

2) DEFINITIVAMENTE: No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir 
do recebimento provisório de cada serviço de coffee break prestado (cada 
evento) ou da conclusão das pendências apontadas pela fiscalização. 
 

3) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da 
contratada pela perfeita execução do contrato. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO – Não será permitida a 
subcontratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO – O valor total da contratação é de R$ R$48.994,92 
(quarenta e oito mil novecentos e noventa e quatro reais e noventa e dois centavos). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No valor acima estão incluídas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO – O pagamento será realizado através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 
CONTRATADA, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis contados da 
finalização da liquidação. 
 
1) A CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do 
contrato, deverá providenciar o credenciamento no Sistema de Gestão Orçamentária 
e Financeira da Justiça do Trabalho - (SIGEO-JT) para viabilizar os pagamentos das 
faturas vincendas no curso da execução do contrato. 
 
2) Após o recebimento definitivo de cada evento, a CONTRATADA deverá emitir 
e protocolar a nota fiscal no sistema SIGEO-JT, acompanhada da regularidade 
fiscal e trabalhista (CND-Federal, CRF e CNDT ou SICAF), para fins de validação 
pelo fiscal do contrato e posterior liquidação. 
 
3) O prazo de liquidação será de até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 
da nota fiscal. 
 
4) Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e do órgão contratante, 
o período respectivo de execução do contrato, o valor a pagar e eventual destaque 
do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 



5) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie 
as medidas saneadores, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao CONTRATANTE. 
 
6) O CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
7) Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 
 
8) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto a 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
9) Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
 
10) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
11) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
12) A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida LC. 
 
13) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
14) No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do IPCA para correção monetária. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE – Não haverá reajuste de preços. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE – São obrigações do 
órgão contratante, além daquelas dispostas em lei: 
 



1) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
 
2) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
neste Contrato. 
 
3) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
4) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pela CONTRATADA. 
 
5) Proceder à publicação do extrato de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial. 
 
6) Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no Termo de 
Referência. 
 
7)  Informar eventual cancelamento de serviço à Contratada com antecedência 
mínima de 02 dias da realização de cada evento elencado no parágrafo segundo da 
cláusula terceira do presente instrumento; 
 
8) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
decorrentes do contrato. 
 
10)  Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência. 
 
11) Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 
12) Decidir, explicitamente, sobre as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste, no prazo de 10 dias, a contar da data do requerimento, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 
 
13) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
14) O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 



CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A CONTRATADA deve 
cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 
1) Indicar preposto para representá-la na execução do contrato, no prazo de 2 (dois) 
dias, a contar de sua assinatura. 
 
2) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada, desde 
que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA designar outro para o 
exercício da atividade. 
 
3) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato. 
 
4) Entregar os itens demandados com antecedência mínima de 30 minutos do horário 
previsto para início do evento, nos termos da cláusula terceira, parágrafo segundo do 
presente instrumento. 

 
5) Acondicionar os itens em embalagens apropriadas para armazenamento, fazendo 
constar a descrição do produto e incluindo: marca, modelo, referência (se houver), 
data de fabricação e validade de acordo com as características do produto. As 
embalagens deverão estar lacradas, exceto as frações.  
 
6) Garantir que os itens fornecidos atendam plenamente à legislação vigente, 
sobretudo no tocante às questões sanitárias e ambientais.  
 
7) Manter as suas instalações físicas em perfeitas condições de higiene, assegurando 
à Administração do Tribunal, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar as instalações 
e/ou solicitar vistoria da Vigilância Sanitária – o conceito de higiene do produto inclui 
a qualidade e a apresentação da embalagem, bem como a durabilidade do produto. 
Este direito de vistoria se estende a possíveis fornecedores subcontratados.  

 
8) Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no termo de referência, 
se houver. 
 
9) Não transferir sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes, 
representantes ou quaisquer outros, exceto naquilo que for autorizado nos termos 
deste documento. 
 
10) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
11) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado ao CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 



12) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá providenciar, junto com a Nota 
Fiscal para pagmentos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
14) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante. 
 
15) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
16) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
17) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
19) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
20) Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
21) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
22) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
 
25) Garantir o sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e 
especificações que venham a ter acesso em razão da contratação, não podendo, sob 
qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los. 
 



27) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 
 
28) Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD – As PARTES 
deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que porventura tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 

1) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 
6º da LGPD. 
 

2) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
 

3) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 
CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 

4) É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 

5) A CONTRATADA deverá exigir dos subcontratados, se houver, o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 
por garantir sua observância. 
 

6) O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
 

7) A CONTRATADA deverá prestar quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente. 
 

8) O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, 
em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL – 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 
 

c. der causa à inexecução total do contrato; 
 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

 
 
2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
 
2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
 
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
 
2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
2.4. Multa: 
 
Resguardados os direitos que a Administração têm de aplicar as penalidades 
legalmente previstas, no caso de inadimplemento parcial ou total do objeto do 
presente certame serão aplicadas as seguintes multas:  



 
a) Inadimplemento total do objeto (não prestar o serviço de coffee break em mais 

de quatro eventos) - multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total 
adjudicado;  

 
b) Inadimplemento parcial do objeto (não prestar o serviço de coffee break em 

relação a um evento, ou prestar o serviço com entrega de quantidade total de 
itens inferior a 50% do demandado) - multa de 20% (vinte por cento) do valor 
total do pedido; 

 
c) Entrega do pedido com atraso superior a 30 (trinta) minutos e inferior a 60 

(sessenta) minutos do horário acordado com as unidades demandantes 
(Escola Judicial e/ou NUC) - multa de 5% (cinco por cento) do valor total do 
pedido;  

 
d) A entrega do pedido com atraso superior a 60 (sessenta) minutos do horário 

acordado com as unidades demandantes (Escola Judicial e/ou NUC) 
configurará inadimplemento parcial do objeto, nos termos do item 15.1.2;  

 
 

e) Entrega de produtos que não atendam ao padrão de qualidade exigido pelo 
TRT5 – advertência;  
 

i) O padrão de qualidade será avaliado pelas unidades demandantes 
(NUC e Escola Judicial) e aferida de acordo com os critérios delineados 
no termo de referência. 
 

ii) O contratado que antevir atraso na entrega dos produtos solicitados, 
superior a 30 minutos, deverá providenciar a prévia justificativa, por 
escrito ou por telefone, às unidades responsáveis por eventos 
institucionais ou capacitação do TRT (NUC e Escola Judicial, 
respectivamente), para que seja avaliada a pertinência e utilidade da 
entrega tardia, atenuando os impactos do atraso. Ainda que não seja 
útil a entrega extemporânea, o comunicado poderá servir como 
atenuante por ocasião de eventual aplicação de penalidade;  
 

iii) Por qualquer outra infração das obrigações constantes neste termo de 
referência, poderá ser aplicada à contratada multa de até 5% (cinco por 
cento) sobre o valor total da contratação.  

 
3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
 
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
 



5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 
 
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADA, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
 
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
 
8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 
 
9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
 
 
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
 
11. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 



 
 
12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep) (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
 
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
 
14. Os débitos da CONTRATADA para com o CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo CONTRATANTE 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 
CONTRATADA possua com o CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá o CONTRATANTE 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 
 

3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e, 
 
3.2. Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

 
4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 



6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Para atender 
às despesas decorrentes dos serviços a que se refere o presente, o CONTRATANTE 
emitiu a favor da CONTRATADA a nota de empenho 2023NE001140 no valor de 
R$48.994,92 (quarenta e oito mil novecentos e noventa e quatro reais e noventa e 
dois centavos) - ELEMENTO ORÇAMENTÁRIO: 339039 - OUTROS SERVICOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. Seq 001 - Fornecimento de lanches (kits para 
coffee break) e serviços/insumos de apoio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS – Os casos omissos serão 
decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – 
e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 



CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO - Incumbirá ao CONTRATANTE 
divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, em atenção 
ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, 
de 2012. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO - Fica eleito o Justiça Federal, Seção 
Judiciária do Estado da Bahia, na cidade do Salvador para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

Salvador, 19 de outubro de 2023 
 
 
 
 

OROCIL PEDREIRA SANTOS JUNIOR 
Diretor Geral 

Representante Legal do Contratante 
 
 
 
 

AURESLINDO PIRES SILVESTRE DE OLIVEIRA 
Representante Legal da Contratada 

 
 
 
 
 

EDILTON MEIRELES DE OLIVEIRA SANTOS 
Gestor do Contrato/TRT5 
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